PREFEITURA §
CONTRATO ADMINISTRATIVO N° XX/XXXX Ita eral

PARA O POVO HOJE. PELO POVO SEMPRE,

TERMO DE CONTRATO
Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021
AQUISICOES - LICITAGAO

CONTRATO ADMINISTRATIVO Ne
XXXX/XXXX, QUE FAZEM ENTRE SI O
MUNICIPIO, POR INTERMEDIO DO (A)
(ORGAO CONTRATANTE) E (EMPRESA
CONTRATADA).

CONTRATANTE: [IDENTIFICAGAO DA CONTRATANTE] de ltaberai, Estado de Goias, pessoa
juridica de direito publico interno, inscrito no [XX.XXX.XXX/0001-XX], com sede na Praga Balduino da
Silva Caldas, s/n, Centro, Itaberai/GO, neste ato representado pelo seu Gestor, o Senhor
[IDENTIFICAGAO DO GESTOR], brasileiro, Agente Politico, inscrito no CPF/MF sob o n°
[XXX.XXX.XXX-XX], residente e domiciliado em Itaberai/GO;

CONTRATADA: [IDENTIFICAGAO DA CONTRATADA], pessoa juridica de direito privado,
devidamente inscrita no CNPJ sob n° [XX.XXX.XXX/0001-XX], estabelecida na [ENDERECO
COMPLETO], neste ato representado por seu representante legal, o [IDENTIFICAGAO DO
REPRESENTANTE LEGAL], empresario, portador do CPF n°® [XXX.XXX.XXX-XX];

Tendo em vista o que consta no Processo n® XXXXX/202X e em observancia as disposi¢des da Lei n°
14.133, de 1° de abril de 2021, e demais legislagdo aplicavel, resolvem celebrar o presente Termo de
Contrato, decorrente da Dispensa de Licitagdo n® XXX/202X, mediante as clausulas e condi¢gbes a seguir
enunciadas.

CLAUSULA PRIMEIRA - OBJETO (art. 92, | e Il)

1.1. O objeto do presente instrumento € a Aquisicdo de Recarga de Gases Comprimidos, nas condi¢des
estabelecidas no Termo de Referéncia.

1.2. Vinculam esta contratagao, independentemente de transcrigéo:
1.2.1. O Termo de Referéncia;

1.2.2. A Proposta do contratado;

1.2.3. Edital da Licitagao

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLAUSULA SEGUNDA - VIGENCIA E PRORROGAGCAO

2.1. O prazo de vigéncia da contratagcdo éde ...............ccceoennns , contados da assinatura do instrumento
contratual, na forma do art. 105 da lei n® 14.133, de 2021, podendo ser prorrogado mediante acordo
entre as partes nos termos do art. 107 da lei n°® 14.133, de 2021.

CLAUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUGAO E GESTAO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VIl e
XVIII)
Condigoes de Entrega:

3.1. O prazo de entrega dos itens é de 8 dias Uteis, contados do envio da Ordem de Fornecimento através
de e-mail institucional, pela secretaria requisitante, em remessa fracionada.
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3.2. O prazo citado acima segue o disposto no item 7.4. presente no Termo de Referéncia 94/2025 que
diz o seguinte:

3.3. Para as contratacdes decorrentes de despesas cujos valores ndo ultrapassem o limite de que trata
o inciso Il do art. 75 da Lei n° 14.133, de 2021, o prazo maximo para o recebimento definitivo sera de
até 15 (quinze) dias uteis.

3.4. Caso nado seja possivel a entrega na data assinalada, a empresa devera comunicar as razées
respectivas com pelo menos (24) horas de antecedéncia para que qualquer pleito de prorrogagéo de
prazo seja analisado, ressalvadas situagdes de caso fortuito e forga maior.

3.5. Os itens deverdo ser entregues no seguinte endereco para conferéncia e cadastro:

3.6. Local: Almoxarifado da Secretaria Municipal de Infraestrutura. Enderecgo: Rodovia GO 156 Lotes de
01 a 20 — Vila Comunitaria. Telefone: 0800 375 1321 — 205. Servidor Responsavel: Cleber Antdnio
Mendanha Inacio da Costa.

3.7. O Fiscal de Contrato devera comparecer no ato da entrega do produto para conferéncia juntamente
com o servidor responsavel pelo recebimento no almoxarifado.

Garantia, manutengdo e assisténcia técnica

3.8. O prazo de garantia & aquele estabelecido na Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Cédigo de
Defesa do Consumidor).

Gestao do Contrato

3.9. O contrato devera ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as clausulas avengadas e
as normas da Lei n® 14.133, de 2021, e cada parte respondera pelas consequéncias de sua inexecugao
total ou parcial.

3.10. Em caso de impedimento, ordem de paralisagdo ou suspensdo do contrato, o cronograma de
execucao sera prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstancias
mediante simples apostila.

3.11. As comunicagdes entre o 6rgdo ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o0 uso de mensagem eletrénica para esse fim.

3.12. O 6rgao ou entidade podera convocar representante da empresa para adogao de providéncias que
devam ser cumpridas de imediato.

3.13. Apos a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o 6érgéo ou entidade podera convocar o
representante da empresa contratada para reunido inicial para apresentagao do plano de fiscalizagéo,
que contera informacgdes acerca das obrigagdes contratuais, dos mecanismos de fiscalizagdo, das
estratégias para execucéo do objeto, do plano complementar de execugdo da contratada, quando
houver, do método de afericdo dos resultados e das sang¢des aplicaveis, dentre outros.

Fiscalizagao

3.14. A execucgao do contrato devera ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou
pelos respectivos substitutos (Lei n® 14.133, de 2021, art. 117, caput).

3.15. Fica nomeado como Fiscal de Contrato o Sr. Cleber Anténio Mendanha Inacio da Costa, conforme
especificado no Documento de Formalizagdo da Demanda n°® 103/2025.

Fiscalizagdo Técnica

3.16. O fiscal técnico do contrato acompanhara a execugéo do contrato, para que sejam cumpridas todas
as condi¢cdes estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a
Administrac&o. (Decreto n® 11.246, de 2022, art. 22, VI);
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3.17. O fiscal técnico do contrato anotara no histérico de gerenciamento do contrato todas as ocorréncias
relacionadas a execugéo do contrato, com a descri¢gdo do que for necessario para a regularizagdo das
faltas ou dos defeitos observados. (Lei n° 14.133, de 2021, art. 117, §1°, e Decreto n® 11.246, de 2022,
art. 22, II);

3.18. |dentificada qualquer inexatiddo ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitira notificagées
para a corregéo da execugdo do contrato, determinando prazo para a corregdo. (Decreto n°® 11.246, de
2022, art. 22, Ill);

3.19. O fiscal técnico do contrato informara ao gestor do contato, em tempo habil, a situacdo que
demandar decis&o ou adogao de medidas que ultrapassem sua competéncia, para que adote as medidas
necessarias e saneadoras, se for o caso. (Decreto n® 11.246, de 2022, art. 22, IV).

3.20. No caso de ocorréncias que possam inviabilizar a execugédo do contrato nas datas aprazadas, o
fiscal técnico do contrato comunicara o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto n°® 11.246,
de 2022, art. 22, V).

3.21. O fiscal técnico do contrato comunicara ao gestor do contrato, em tempo habil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas a renovagao tempestiva ou a prorrogagéo contratual
(Decreto n°® 11.246, de 2022, art. 22, VII).

3.22. Fiscalizagao Administrativa

3.23. O fiscal administrativo do contrato verificara a manutengdo das condi¢gdes de habilitagdo da
contratada, acompanhara o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalizacdo de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatérios pertinentes, caso
necessario (Art. 23, | e Il, do Decreto n° 11.246, de 2022).

3.24. Caso ocorra descumprimento das obrigagdes contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuara
tempestivamente na solucdo do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as
providéncias cabiveis, quando ultrapassar a sua competéncia; (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 23, IV).

3.25. Gestor do Contrato

3.26. O gestor do contrato coordenara a atualizagé@o do processo de acompanhamento e fiscalizagdo do
contrato contendo todos os registros formais da execugéo no histérico de gerenciamento do contrato, a
exemplo da ordem de servigo, do registro de ocorréncias, das alteragdes e das prorrogagdes contratuais,
elaborando relatério com vistas a verificagcdo da necessidade de adequagdes do contrato para fins de
atendimento da finalidade da administragado. (Decreto n® 11.246, de 2022, art. 21, IV).

3.27. O gestor do contrato acompanhara os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as
ocorréncias relacionadas a execucdo do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, a
autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua competéncia. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21,

).

3.28. O gestor do contrato acompanhara a manutengéo das condiges de habilitagdo da contratada, para
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotara os problemas que obstem o fluxo normal da
liguidagdo e do pagamento da despesa no relatério de riscos eventuais. (Decreto n° 11.246, de 2022,
art. 21, llI).

3.29. O gestor do contrato emitird documento comprobatério da avaliagéo realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigages assumidas pelo contratado, com mengéo
ao seu desempenho na execugdo contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento
de obrigacgdes. (Decreto n® 11.246, de 2022, art. 21, VIII).
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3.30. O gestor do contrato tomara providéncias para a formalizagcdo de processo administrativo de
responsabilizacdo para fins de aplicacdo de sangdes, a ser conduzido pela comissdo de que trata o art.
158 da Lei n® 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competéncia para tal, conforme o caso.
(Decreto n® 11.246, de 2022, art. 21, X).

3.31. O gestor do contrato devera elaborar relatério final com informagdes sobre a consecugéo dos
objetivos que tenham justificado a contratacdo e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administragéo. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, VI).

3.32. O gestor do contrato devera enviar a documentagédo pertinente ao setor de contratos para a
formalizagao dos procedimentos de liquidagéo e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalizacdo e
gestao nos termos do contrato.

CLAUSULA QUARTA — SUBCONTRATAGAO

4.1. Ndo sera admitida a subcontratagcéo do objeto contratual.
CLAUSULA QUINTA - PRECO

5.1. O valor total da contratacédo ¢ de R$.......... (.....)

5.2. No valor acima estéo incluidas todas as despesas ordinarias diretas e indiretas decorrentes da
execucéo do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciarios,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administragdo, frete, seguro e outros necessarios ao
cumprimento integral do objeto da contratacéo.

CLAUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)
Recebimento:

6.1. Os bens ser&o recebidos provisoriamente, de forma sumaria, no ato da entrega, juntamente com a
nota fiscal ou instrumento de cobranca equivalente, pelo(a) responsavel pelo acompanhamento e
fiscalizagdo do contrato, para efeito de posterior verificagdo de sua conformidade com as especificages
constantes no Termo de Referéncia e na proposta.

6.2. Os bens poderédo ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisorio,
quando em desacordo com as especificagdes constantes no Termo de Referéncia e na proposta,
devendo ser substituidos no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da notificagdo da contratada,
as suas custas, sem prejuizo da aplicagdo das penalidades.

6.3. O recebimento definitivo ocorrera no prazo de 3 (trés) dias Uteis, a contar do recebimento da nota
fiscal ou instrumento de cobranga equivalente pela Administragcdo, apés a verificacdo da qualidade e
quantidade do material e consequente aceitagdo mediante termo detalhado.

6.4. Para as contratacdes decorrentes de despesas cujos valores ndo ultrapassem o limite de que trata
o inciso Il do art. 75 da Lei n° 14.133, de 2021, o prazo maximo para o recebimento definitivo sera de
até 15 (quinze) dias uteis.

6.5. O prazo para recebimento definitivo podera ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada,
por igual periodo, quando houver necessidade de diligéncias para a afericdo do atendimento das
exigéncias contratuais.

6.6. No caso de controvérsia sobre a execugéo do objeto, quanto a dimensao, qualidade e quantidade,
devera ser observado o teor do art. 143 da Lei n°® 14.133, de 2021, comunicando-se a empresa para
emissdo de Nota Fiscal no que pertine a parcela incontroversa da execugao do objeto, para efeito de
liquidagao e pagamento.
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6.7. O prazo para a solugdo, pelo contratado, de inconsisténcias na execugdo do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobranga equivalente, verificadas pela Administragéao
durante a analise prévia a liquidagdo de despesa, ndo serd computado para os fins do recebimento
definitivo.

6.8. O recebimento provisério ou definitivo ndo excluira a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurancga dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execugéo do contrato.

6.9. Liquidacéao

6.10. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobranga equivalente, correra o prazo de 15 (quinze) dias
uteis para fins de liquidacao, na forma desta segéo, prorrogaveis por igual periodo, nos termos do art.
7°, §3° da Instrugdo Normativa SEGES/ME n° 77/2022.

6.11. O prazo de que trata o item anterior sera reduzido a metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogagéo, no caso de contratagdes decorrentes de despesas cujos valores néo ultrapassem o limite
de que trata o inciso Il do art. 75 da Lei n°® 14.133, de 2021.

6.12. Para fins de liquidacdo, o setor competente devera verificar se a nota fiscal ou instrumento de
cobranca equivalente apresentado expressa os elementos necessarios e essenciais do documento, tais
como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissao;

c) os dados do contrato e do 6rgao contratante;

d) o periodo respectivo de execug¢ao do contrato;

e) o valor apagar; e

f) eventual destaque do valor de retengdes tributarias cabiveis.

6.13. Havendo erro na apresentagdo da nota fiscal ou instrumento de cobranca equivalente, ou
circunstancia que impeca a liquidacdo da despesa, esta ficara sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo apés a comprovagao da regularizagéo da
situacao, sem 6nus ao contratante;

6.14. A nota fiscal ou instrumento de cobranga equivalente devera ser obrigatoriamente acompanhado
da comprovacédo da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sitios eletrénicos oficiais ou a
documentagdo mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133, de 2021.

6.15. A Administrag@o devera realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutencdo das condi¢ées
de habilitagdo exigidas; b) identificar possivel razdo que impeca a contratagdo no ambito do érgéo ou
entidade, tais como a proibi¢do de contratar com a Administracdo ou com o Poder Publico, bem como
ocorréncias impeditivas indiretas INSTRUCAO NORMATIVA N° 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).

6.16. Constatando-se, junto ao SICAF, a situagédo de irregularidade do contratado, sera providenciada
sua notificagdo, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias Uteis, regularize sua situagdo ou, no
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo podera ser prorrogado uma vez, por igual periodo, a
critério do contratante.

6.17. N&o havendo regularizagéo ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante devera
comunicar aos 6rgédos responsaveis pela fiscalizagdo da regularidade fiscal quanto a inadimpléncia do
contratado, bem como quanto a existéncia de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessarios para garantir o recebimento de seus créditos.
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6.18. Persistindo a irregularidade, o contratante devera adotar as medidas necessarias a rescisao
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.

6.19. Havendo a efetiva execugéo do objeto, os pagamentos serdo realizados normalmente, até que se
decida pela rescisao do contrato, caso o contratado n&o regularize sua situacao junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

6.20. O pagamento sera efetuado no prazo de até 15 (quinze) dias Uteis contados da finalizagéo da
liquidagdo da despesa, conforme segéo anterior, nos termos da Instrugdo Normativa SEGES/ME n° 77,
de 2022.

6.21. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serdo atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realizagao,
mediante aplicacdo do indice INPC de corregcdo monetaria.

Forma de pagamento

6.22. O pagamento sera realizado por meio de ordem bancaria, para crédito em banco, agéncia e conta
corrente indicados pelo contratado.

6.23. Sera considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancaria para
pagamento.

6.24. Quando do pagamento, sera efetuada a retengéo tributaria prevista na legislagé@o aplicavel.

6.25. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serdo retidos na
fonte, quando da realizagdo do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislagéo vigente.

6.26. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n°
123, de 2006, ndo sofrera a retencéo tributaria quanto aos impostos e contribuigcbes abrangidos por
aquele regime. No entanto, o pagamento ficara condicionado a apresentagdo de comprovagao, por meio
de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributario favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

CLAUSULA SETIMA - REAJUSTE (art. 92, V)

7.1. Os precos inicialmente contratados séo fixos irreajustaveis no prazo de um ano contado da data do
orcamento, exceto para o item 01 e item 02 que sera de acordo com a tabela da ANP.

7.2. Apos o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os pregos iniciais
serao reajustados, mediante a aplicacéo, pelo Contratante, do indice INPC, exclusivamente para as
obrigacgdes iniciadas e concluidas apds a ocorréncia da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano sera contado a partir dos
efeitos financeiros do ultimo reajuste.

7.4. No caso de atraso ou nao divulgacao do(s) indice (s) de reajustamento, o Contratante pagara ao
Contratado a importancia calculada pela Uultima variagdo conhecida, liquidando a diferenca
correspondente tao logo seja(m) divulgado(s) o(s) indice(s) definitivo(s).

7.5. Nas afericbes finais, o(s) indice(s) utilizado(s) para reajuste sera(do), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).

7.6. Caso o(s) indice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer
forma ndo possa(m) mais ser utilizado (s), sera(ao) adotado(s), em substituicéo, o(s) que vier(em) a ser
determinado(s) pela legislagdo entdo em vigor.
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7.7. Na auséncia de previsdo legal quanto ao indice substituto, as partes elegerdo novo indice oficial,
para reajustamento do prego do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8. O reajuste sera realizado por apostilamento
CLAUSULA OITAVA - OBRIGAGOES DA CONTRATANTE (art. 92, X, Xl e XIV)
8.1. Sao obrigag¢des do Contratante:

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obriga¢des assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato
€ Seus anexos;

8.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vicios, defeitos ou incorregdes verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituido, reparado ou corrigido, no total ou em parte, as suas
expensas;

8.4. Acompanhar e fiscalizar a execugéo do contrato e o cumprimento das obrigagdes pelo Contratado;

8.5. Comunicar a empresa para emissdo de Nota Fiscal no que pertine a parcela incontroversa da
execugdo do objeto, para efeito de liquidagcdo e pagamento, quando houver controvérsia sobre a
execucgdo do objeto, quanto a dimenséo, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n°® 14.133,
de 2021;

8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo,
forma e condigdes estabelecidos no presente Contrato;

8.7. Aplicar ao Contratado as sangdes previstas na lei e neste Contrato;

8.8. Cientificar o 6rgdo de representagado judicial do érgdo demandante para adogdo das medidas
cabiveis quando do descumprimento de obrigagdes pelo Contratado;

8.9. Explicitamente emitir decisdo sobre todas as solicitagdes e reclamacdes relacionadas a execugéo
do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente
protelatérios ou de nenhum interesse para a boa execugao do ajuste.

8.10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao inicio de processo administrativo para apuragéo de
descumprimento de clausulas contratuais.

8.11. A Administragdo ndo respondera por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados a execugdo do contrato, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorréncia de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLAUSULA NONA - OBRIGAGOES DA CONTRATADA (art. 92, XIV, XVI e XVII)

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigagdes constantes deste Contrato e em seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execugéo
do objeto, observando, ainda, as obrigac¢des a seguir dispostas:

9.2. Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Cédigo de Defesa
do Consumidor (Lei n® 8.078, de 1990);

9.3. Atender as determinagdes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior
(art. 137, 1, da Lein.° 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informacéo por eles solicitados;

9.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vicios, defeitos ou incorregdes resultantes
da execugao ou dos materiais empregados;

9.5. Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execugdo do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado a Administracdo ou terceiros, ndo reduzindo essa responsabilidade a
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fiscalizagdo ou 0o acompanhamento da execugdo contratual pelo contratante, que ficara autorizado a
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos
sofridos;

9.6. Quando nao for possivel a verificagdo da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores —
SICAF, o contratado devera entregar ao setor responsavel pela fiscalizagdo do contrato, junto com a
Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa a
Seguridade Social; 2) certiddo conjunta relativa aos tributos federais e a Divida Ativa da Unido; 3)
certiddes que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicilio ou sede
do contratado; 4) Certiddo de Regularidade do FGTS — CRF; e 5) Certiddo Negativa de Débitos
Trabalhistas — CNDT;

9.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigag¢des trabalhistas, previdenciarias, fiscais,
comerciais e as demais previstas em legislagdo especifica, cuja inadimpléncia n&o transfere a
responsabilidade ao contratante e ndo podera onerar o objeto do contrato;

9.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorréncia anormal
ou acidente que se verifique no local da execugéo do objeto contratual.

9.9. Paralisar, por determinagédo do contratante, qualquer atividade que néo esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a seguranga de pessoas ou bens de terceiros.

9.10. Manter durante toda a vigéncia do contrato, em compatibilidade com as obrigagdes assumidas,
todas as condi¢cdes exigidas para habilitagao na licitagéo;

9.11. Guardar sigilo sobre todas as informagdes obtidas em decorréncia do cumprimento do contrato;

9.12. Arcar com o 6nus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos varidveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementa-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta ndo seja satisfatério para o atendimento
do objeto da contratagéo, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, |, d, da Lei
n°® 14.133, de 2021.

9.13. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para analise e aprovacao, quaisquer mudancgas
nos métodos executivos que fujam as especificagdes do memorial descritivo ou instrumento congénere.

CLAUSULA DECIMA- OBRIGAGOES PERTINENTES A LGPD

10.1. As partes deverdao cumprir a Lei n® 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os
dados pessoais a que tenham acesso em razdo do certame ou do contrato administrativo que
eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentacdo da proposta no procedimento de
contratacao, independentemente de declaragéo ou de aceitagéo expressa.

10.2. Os dados obtidos somente poderao ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso
e de acordo com a boa-fé e com os principios do art. 6° da LGPD.

10.3. E vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipéteses permitidas em
Lei.

10.4. A Administragao devera ser informada no prazo de 5 (cinco) dias Uteis sobre todos os contratos de
sub operacao firmados ou que venham a ser celebrados pela Contratada.

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever da Contratada elimina-
los, com excecao das hipoteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de
guarda de documentagé&o para fins de comprovagao do cumprimento de obrigagdes legais ou contratuais
e somente enquanto ndo prescritas essas obrigacgdes.
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10.6. E dever da Contratada orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e
responsabilidades decorrentes da LGPD.

10.7. A Contratada devera exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da
presente clausula, permanecendo integralmente responsavel por garantir sua observancia.

10.8. O Contratante podera realizar diligéncia para aferir o cumprimento dessa clausula, devendo A
Contratada atender prontamente eventuais pedidos de comprovacgao formulados.

10.9. A Contratada devera prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogavel justificadamente,
quaisquer informagdes acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a
eventual descarte realizado.

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com
registro individual rastreavel de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horario
e registro da finalidade, para efeito de responsabilizagdo, em caso de eventuais omissdes, desvios ou
abusos.

10.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperavel, a fim de
garantir a reutilizacdo desses dados pela Administrag@o nas hipéteses previstas na LGPD.

10.12. O contrato esta sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opinides
técnicas ou recomendagdes, editadas na forma da LGPD.

10.13. Os contratos e convénios de que trata o § 1° do art. 26 da LGPD dever&o ser comunicados a
autoridade nacional.

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - INFRAGOES E SANGOES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)
11.1. Comete infracdo administrativa, nos termos da Lei n°® 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa a inexecugao parcial do contrato;

b) der causa a inexecugdo parcial do contratc que cause grave dano a Administragdo ou ao
funcionamento dos servigos publicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa a inexecucgao total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execugéo ou da entrega do objeto da contratagio sem motivo justificado;
e) apresentar documentacéo falsa ou prestar declaragéo falsa durante a execug&o do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execugdo do contrato;

g) comportar-se de modo inidéneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n°® 12.846, de 1° de agosto de 2013.

11.2. Ser&o aplicadas ao contratado que incorrer nas infragées acima descritas as seguintes sangées:

I. ADVERTENCIA, quando o contratado der causa a inexecugéo parcial do contrato, sempre que nédo
se justificar a imposi¢céo de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n°® 14.133, de 2021);

Il. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas “b”, “c” e
“d” do subitem acima deste Contrato, sempre que nZo se justificar a imposi¢éo de penalidade mais grave
(art. 156, § 4°, da Lei n® 14.133, de 2021);

lil. Declaragéo de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alineas “e”, “f", “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alineas “b”, “c” e “d”, que
justifiquem a imposi¢&o de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei n® 14.133, de 2021).
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IV. Multa:

1. moratédria de 0,5% (zero virgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 1,00 (um por cento) dias;

2. moratéria de 0,5% (zero virgula cinco por cento) % a 1,00 (um por cento) por dia de atraso injustificado
sobre o valor total do contrato, pela inobservancia do prazo fixado para apresentag¢ao, suplementagao
ou reposigcao da garantia.

3. O atraso superior a 15 (quinze) dias autoriza a Administragdo a promover a extingdo do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas clausulas, conforme dispde o inciso | do art. 137 da
Lein. 14.133, de 2021.

4. compensatoria de 0,5% (zero virgula cinco) a 30 (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no
caso de inexecucéo total do objeto.

11.3. A aplicacdo das sancgdes previstas neste Contrato ndo exclui, em hipétese alguma, a obrigacdo de
reparacao integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°, da Lei n°® 14.133, de 2021)

11.4. Todas as sancgdes previstas neste Contrato poderado ser aplicadas cumulativamente com a multa
(art. 156, §7°, da Lei n° 14.133, de 2021).

11.4.1. Antes da aplicagédo da multa sera facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
Uteis, contado da data de sua intimagéo (art. 157, da Lei n° 14.133, de 2021)

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizagdes cabiveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferenga sera
descontada da garantia prestada ou sera cobrada judicialmente (art. 156, §8° da Lei n® 14.133, de 2021).

11.4.3. Previamente ao encaminhamento a cobranga judicial, a multa podera ser recolhida
administrativamente no prazo maximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da
comunicagao enviada pela autoridade competente.

11.5. A aplicagao das sancgdes realizar-se-a em processo administrativo que assegure o contraditério e
a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e paragrafos do art.
158 da Lein® 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaragéo
de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.6. Na aplicag@o das san¢des serdo considerados (art. 156, §1°, da Lei n°® 14.133, de 2021):
a) a natureza e a gravidade da infracdo cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstancias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) aimplantag&o ou o aperfeicoamento de programa de integridade, conforme normas e orientagées dos
6rgaos de controle.

11.7. Os atos previstos como infragdes administrativas na Lei n°® 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitagbes e contratos da Administragdo Publica que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei
n°® 12.846, de 2013, serdo apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

11.8. A personalidade juridica do Contratado poderd ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pratica dos atos ilicitos previstos neste Contrato
ou para provocar confusdo patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das san¢des aplicadas a pessoa
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juridica serdo estendidos aos seus administradores e s6cios com poderes de administragéo, a pessoa
juridica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relagéo de coligagéo ou controle, de fato ou de
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditério, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de andlise juridica prévia (art. 160, da Lei n® 14.133, de 2021).

11.9. O Contratante devera, no prazo maximo 15 (quinze) dias uteis, contado da data de aplicagéo da
sangdo, informar e manter atualizados os dados relativos as sangdes por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidoneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional
de Empresas Punidas (Cnep), instituidos no ambito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n°
14.133, de 2021).

11.10. As sanc¢bes de impedimento de licitar e contratar e declaragédo de inidoneidade para licitar ou
contratar s&o passiveis de reabilitacdo na forma do art. 163 da Lei n® 14.133/21.

11.11. Os débitos do contratado para com a Administracdo contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizagdes, néo inscritos em divida ativa, poderdo ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido 6rgdo decorrentes deste mesmo contrato ou de
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo 6rgéo ora contratante, na forma
da Instrugdo Normativa SEGES/ME n° 26, de 13 de abril de 2022.

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA- DA EXTINGAO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

12.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigagdes de ambas as partes, ainda que isso ocorra
antes do prazo estipulado para tanto.

12.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigagdes nele estipuladas, ou antes do prazo
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditério e a ampla defesa.

12.2.1. Nesta hipotese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

12.2.2. A alteragédo social ou a modificacdo da finalidade ou da estrutura da empresa nédo ensejara a
rescisao se nao restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.2.2.1. Se a operagéo implicar mudanga da pessoa juridica contratada, devera ser formalizado termo
aditivo para alteragéo subjetiva.

12.3. O termo de resciséo, sempre que possivel, sera precedido:

12.3.1. Balanc¢o dos eventos contratuais ja cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.3.2. Relagédo dos pagamentos ja efetuados e ainda devidos;

12.3.3. Indenizacdes e multas.

12.4. A extingdo do contrato ndo configura 6bice para o reconhecimento do desequilibrio econdmico-
financeiro, hipétese em que sera concedida indenizagéo por meio de termo indenizatério (art. 131, caput,
da Lein.° 14.133, de 2021).

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DOTAGAO ORGAMENTARIA (art. 92, VIII)

13.1. As despesas decorrentes da presente contratagdo correrdo a conta de recursos especificos
consignados no Orgamento Geral do Municipio deste exercicio, na dotagéo abaixo discriminada:

|. Gestao/Unidade:

II. Fonte de Recursos:

IIl. Programa de Trabalho:
IV. Elemento de Despesa:
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V. Plano Interno:
V. Nota de Empenho:

13.2. A dotagéo relativa aos exercicios financeiros subsequentes seréd indicada apés aprovagéao da Lei
Orcamentaria respectiva e liberagdo dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLAUSULA DECIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, 1ll)

14.1. Os casos omissos serdo decididos pelo contratante, segundo as disposi¢gées contidas na Lei n°
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicaveis e, subsidiariamente, segundo as disposi¢cdes
contidas na Lei n° 8.078, de 1990 — Cddigo de Defesa do Consumidor — e normas e principios gerais
dos contratos.

CLAUSULA DECIMA QUINTA — ALTERACOES

15.1. Eventuais alteragbes contratuais reger-se-do pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n°®
14.133, de 2021.

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condi¢cdes contratuais, os acréscimos ou
supressdes que se fizerem necessarios, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

15.3. A CONTRATADA quando constatado o desequilibrio econémico-financeiro do contrato devera
apresentar protocolar requerimento contendo as planilhas, memoriais de calculo e outros documentos
pertinentes a comprovacgao do desequilibrio.

15.4. ACONTRATANTE respondera a eventuais pedidos de reestabelecimento do equilibrio econédmico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo maximo de 30 (trinta) dias uteis, contados nos termos da Lei
Federal n® 14.133/2021.

15.5. Registros que ndo caracterizam alteragdo do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebragéo de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n® 14.133, de 2021.

CLAUSULA DECIMA SEXTA - PUBLICAGAO
16.1. Incumbira ao contratante divuigar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratagées
Publicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sitio

oficial na Internet, em atengdo ao art. 8°, §2° da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7°, §3°, inciso V, do
Decreto n. 7.724, de 2012.

CLAUSULA DECIMA SETIMA- FORO (art. 92, §1°)

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Itaberai para dirimir os litigios que decorrerem da execucgéo deste
Termo de Contrato que ndo puderem ser compostos pela conciliagdo, conforme art. 92, §1°, da Lei n°
14.133/21.

[Local], [dia] de [més] de [ano].

Representante legal do CONTRATANTE

Representante legal do CONTRATADO
TESTEMUNHAS:
1-
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